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Todasconesﬁondencla, quer oficial, quer rela- O progo dos antanclos (pog dlantado)
tiva a an@ncios e & assinatura do Digriodo Govérno, 233'523?: A’:" 2:82 Somgsuo Lo ligg 6 de 2§50 a linha, acrescido do respectivo im-
dove ser dirigida & Administragio da Imprensa A22%sérle . .. » 808 » mee e s . 438§ posto do sblo. Os anuncios a que se referem 08
Naclonal. As publicagdes literdrias de que se ro- A80série . . - » 803 LI 438 §8 1.° ¢ 2.° do artigo 2.° do decreto n.° 10:112,

cebam 2 exemplares fam-se gr:

‘de 24-1x-1924, t&m 40 por cento de abatimento.

Aministragdo fa lmprensa Hacional de Lishoa

ANVISO

Para os devidos efeitos sé comunica que, por
ordem superior, nao seriao acelites originais des~-
tinados ao «Dlario do Govérno» que nao tragam
aposta a ordem para a publicacdo devidamente
assinada, devendo ser autenticada a assinatura
pelo respectivo sélo branco.
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Ministério da Justiga:

Declarag#io de ter sido aumentado o quadro do pessoal contratado,
com caricter permanente, da Cadeia Civil do Pérto, inserto no
Diério do Govérno n.» 302, de 26 de Dezembro de 1936.

Ministério das Obras Publicas e Comunicagdes:

Decreto n.° 32:815 — Determina que se designem por «telegra-
mas ferroviarios» (TFV) os telegramas expedidos pelas empré-
sas de caminhos de ferro por intermédio dos servigus CTT avi-
sando os consignatdrios das remiessas da chegada das mesmas as
respectivas estagdes ferroviarias.

Ministério das Colénias:

Decreto n.° 32:816 —Esclarece que os governadores gerais e
de colénia que, por serem oficiais do exército ou ‘da armaga,
sejam autorizados a vir & metrépole para satisfazer as condi¢8es
de promogdo ao pdste imediato ndo tém, por tal motivo, direito
a passagens por conta do Estado, quer para si quer para suas
familias, as quais, porém, lhes poderio ser abonadas por adiau-
tamento.

Ministério da Economia:

Despacho — Autoriza, provisdriamente emquanto se ndo reatar
o comércio de ananases para os mercados norte-europeus, a uti-
lizag3o, no acondicionamento d@stes frutos, da tara prevista na
alinea ¢) do artigo 7.° do decreto n.° 24:581.
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MINISTERIO DA JUSTICA

Direcgdo Geral dos Servicos Prisionals

Declara-se que o quadro do pessoal contratado, com
cardcter permanente, da Cadeia Civil do Porto, cons-
tante do Didrio do Govérno n.° 302, 1.2 série, de 26 de
Dezembro de 1936, foi aumentado por despachos de
S. Ex.*® o Ministro da Justiga e Sub-Secretirio de Es-

t Para o estrangeiro ¢ colénias acresce o porte do correio

tado das Finangas, respectivamente, de 14 de Margo e
10 de Maio do corrente ano. a saber:

1 guarda — 4804 mensais.
1 servente — 3504 mensais.

Direccio Geral dos Servigos Prisionais, 24 de Maio
de 1943.— O Director Geral, Augusto de Oliveira.
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICAGOES

Administrag@o Geral dos Correios, Telégrafos
e Telefones

Decreto n.° 32:815

"As actuais condigdes de explora¢io das emprésas de
caminhos de ferro aconselharam a adopgio de medidas’
de emergéncia que conduzam ao répido despacho das
remessas chegadas as estagdes, evitando-se o pejamento
dos cais e a imobilizacio do material circulante.

Ao promover tais medidas evidenciou-se a vantagem
que colheriam as emprésas e o piblico em aperfeigoar
o sistema até agora usado para a transmissio dos avisos
de chegada aos respectivos destinatérios.

Tal servigo deve passar a ser feito com caracteristicas
telegrificas, recorrendo a utilizagiio, para todos os ca-
sos, das rédes telegrafica ou telefénica dos CTT, facto
éste que deverd marcar um acentuado progresso neste
particular da exploragio ferroviaria.

Para tal efeito foram autorizadas as respectivas em-
présas a cobrar dos expedidores determinadas taxas fi-
xas para fazer face aos encargos provenientes da utili-
za¢do das rédes de telecomunicagfes acima referidas.

Ao fixaremn-se essas taxas teve-se no entanto presente
que os encargos dos CTT na transmissio e entrega dés-
ses telegramas, dada a redacgdo sistematizada do seu
texto e a sua elevada quantidade, seriam inferiores aos
dos telegramas normais, o que justificaria um trata-
mento tarifdrio diferente.

Para mio se criar todavia mais uma categoria especial
de telegramas CTT para fins ferrovidrios, que, para
mais, teria de comportar as subdivisSes de «urbanos»
e «interurbanos», achou-se preferivel executar éste ser-
vigo dentro das regras normais de taxagdo, com a apli-
cacdo porém de um desconto de 20 por cento nas contas
globais a liquidar em conjunto.

Nestes. termos:

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° Designam-se por «telegramas ferrovidrios»
(TEV) os telegramas expedidos pelas emprésas de ca-
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minhos de ferro por intermédio dos servigos CTT avi-
sando os consignatdrios das remessas da chegada das
mesmas s respectivas estagdes ferroviirias.

Art. 2.° Estes telegramas serfio aceites a crédito nas
estagdes CTT e serdio tarifados de acordo com as regras
normais de taxagio em vigor nos servigos telegraficos.

§ dnico. A liquidagio das contas do servigo prestado
pelos CTT as companhias ferrovidrias sera efectuada
em conjunto no fim de cada més, beneficiando do des-
conto de 20 por cento aplicivel &s taxas globais, in-
cluindo todos os encargos regulamentares.

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 27 de Maio de
1948, — AxT6N10 OscaR DE Fracoso CarMoNA — An-
ténio de Qliveira Salazar — Duarte Pacheco.

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgdo Geral de Administragéio Politica
e Civil

Decreto n.° 32:816

Segundo o artigo 20.° da Carta Orgénica do Império
Colonial Portugués, tem a duragdo de quatro anos a
comissio dos governadores coloniais. Sucedendo porém
que alguns déles, por serem oficiais do exéreito ou de
armada, carecem de vir 4 metrépole durante o prazo
da comissdio para satisfazer as condigSes de promogdo
ao pdsto imediato;

Convindo regular esta interrupgio de fungdes, que
n#o estd prevista ma lei nem é ditada pelas exigéneias
da administragdo colonial, pelo que nfo devem ser su-
portados pelos orgamentos das colénias os encargos das
respectivas viagens;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Organica do Império Colonial Portugués e nos

N

termos do § 2.° do mesmo artigo, o Ministro das Colé-
nias decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo tnico. Os governadores gerais e de colénia
que, por serem oficiais do exército ou da armada, sejamn
autorizados a vir & metrépole para satisfazer as condi-
¢des de promogdio ao pdsto imediato ndo tém, por tal
motivo, direito a passagens por conta do Estado, quer
para si quer para suas familias, as quais porém lhes po-
deriio ser abonadas por adiantamento.

§ 1.° Os mesmos governadores, desde a sua saida da
colénia até ao regresso, interrompem a sua comissdo de
govérno e nio tém direito ao abono de quaisquer venci-
mentos ou ajudas de custo pelo dito cargo.

§ 2.° Ndo serio reembolsados quaisquer abonos feitos
até & presente data em contririo .do disposto no pre-
sente artigo.

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no.« Boletim Oficial» de todas
as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 27 de Maio de
1943. — Anténto Oscar DE Fracoso CarmMona — An-
ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-

chado.

MINISTERIO DA ECONOMIA

Junta Nacional das Frutas

Despacho ministerial de 21 de Maio de 1943:

Autorizando, provisdriamente emquanto nfo se reatar
o comércio de ananases para os mercados norte-euro-
peus, a utilizagio, no acondicionamento déstes frutos,
da tara prevista na alinea ¢) do artigo 7.° do decreto
n.° 24:581 e que havia sido abolida por despacho minis-
terial de.5 de Marco de 1936.

Junta Nacional das Frutas, 24 de Maio de 1943.—
O Presidente, Paulo dos Santos Silveira da Cunha.
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